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Alguns discursos, entrevis-
tas, editoriais e laudas de pa-
pel estão sendo gastos para 
analisar um problema que se 
assemelha a uma nova Batalha 
de Itararé — a que não houve. 
Trata-se do problema que não 
existe, colocando o SNI contra 
um juiz carioca, por conta de 
um oficio do primeiro e de um 
despacho do segundo que, 
aparentemente, não foram li-
dos mas estão sendo exausti-
vamente "examinados". 

Feitas as contas e "vistos os 
autos", como se diz em lin-
guagem forense, resulta que 
não há posições conflitantes 
entre as duas autoridades, 
mas pontos de vista respeitá-
veis e respeitosos, harmóni-
cos e coerentes, tanto de um 
lado quanto de outro. Se não, 
vejamos. 

Em 6 de fevereiro último, o 
Chefe da Agência Central do 
SNI, General Newton Cruz, 
certamente autorizado pelo 
Planalto, concedeu uma entre-
vista ao C8, na qual disse, ba-
sicamente, que, tomando por 
base o que a imprensa divulga-
ra, haveria dois casos distin-
tos: 1?) o do desaparecimento 
de um jornalista, Alexandre 
Von Baumgarten; 2?) o do dos-
slê que teria sido preparado 
por ele, como o relato de en-
volvimentos diversos para a 
circulação de uma revista, O 
Cruzeiro. 

O primeiro dos dois casos 
era — e ainda é — de natureza 
policial. E teria como única 
possível correlação entre o 
dossiê e o desaparecimento 
do jornalista a referência, in-
cluída meio abruptamente no 
dossiê e visivelmente fora de 
contexto, de que a eliminação 
física de Baumgarten teria si-
do decidida a 19 de janeiro de 
1981, numa reunião no gabine-
te do referido general, à qual 
comparecera o próprio Minis-
tro Octávio Medeiros. A entre-
vista a este jornal esclareceu 
que não houve tal reunião e 
nem a presença do ministro. 

Quanto ao segundo caso, 
trata do funcionamento do 
SNI, cujos servidores que dele 
participaram fizeram-no se-
gundo diretrizes do Chefe da 
Agência Central. Não se en-
contra no dossiê nenhum epi-
sódio que tenha ligação como 
o desaparecimento do jorna-
lista. 

A 10 de março último, o mes-
mo General Newton Cruz, se-
gundo o noticiário da impren-

; sa, remeteu oficio ao ao dele-
, gado responsável pelo Inqué-

rito que investiga, no Rio, a 
morte de Baumgarten. Esse 
oficio — muito noticiado mas, 
ao que parece, pouco lido —
foi remetido um mês após a 
entrevista ao CB por uma ra-
zão que o próprio oficio expli-
ca: porque o dossié — embo-
ra, repetimos, nada tenha a ver 
com o desaparecimento do 
jornalista — foi introduzido 
nos autos, como por um passe 
de mágica. E, além disso, co-
mo também explica o oficio, a 
Imprensa divulgara recado 
gravado na secretária-
eletrônica de Baumgarten, so-
bre a tentativa de um suposto 
agente do SNI, de nome Viei-
ra, em comunicar-se com o jor-
nalista. 

Diante disso — como tam-
bém está expresso no oficio —
o SNI, agindo como órgão de 
informação e cumprindo obri-
gação funcional, tem o dever 
de promover a difusão de in-
formações a autoridades go-
vernamentais, inclusive esta-
duais, esclarecendo o respon-
sável pelo inqQrito sobre os 

dados ao alcance do órgão, já 
que os esclarecimentos 
tornavam-se pertinentes ao 
prosseguimento das Investiga-
ções.  

A leitura do oficio do Gene-
ral Newton, publicado pelos 
jornais, não mostra nenhuma ' 
referência a que servidores do 
SNI, Inclusive o próprio gene-
ral, estariam isentos de depor 
no caso. O que lá existe é a in-
dicação dos dispositivos le- , 
gaia que amparam os servido-
res, protegendo-os de depor I 
sobre "funcionamento, orga-
nização e efetivo" do órgão, ; 
conforme a lei. 

Quanto ao Juiz Alberto Mota 
Moraes, dal! Vara Auxiliar do 
Júri, o seu despacho também 
ficou multo famoso, embora o 
magistrado possa ter a certeza 
de que ele foi pouco lido. O se- , 
gundo item (de um total de se-
te) 

 
 do seu despacho de 6 de 

abril diz o seguinte: 
"Com relação às providên-

cias solicitadas pelo M.P. (Mi- j 
nistério Público) cumpre a au-
toridade policial a observação 
dos dispositivos legais que re-
ferem a audição das pessoas 
indicadas em documentos 
existentes nos autos, notada- , 
mente, a legislação especial. • 

Neste particular vale ressal-
tar que um dos nomes aponta- , 
dos é o autor do ofício de fls. 
182 cujo signatário apresenta ) 
esclarecimentos sobre os fa-
tos. Em que pese o menciona- , 
do oficio, que é peça integran-
te dos autos, e necessário sua E 
audição tal será feito com ob-
servância da legislação pró-
Una". 

Em outras palavras, o juiz 
está certo ao interpretar a lei. , 
O oficio do general faz parte 
dos autos, presta esclareci- 
mentos e deve ser levado em 
consideração. Se a autoridade 
quiser quanto a outros assun-
tos — sobre o SNI — deve 
fazé-lo, diz o juiz, "com obser-
vância da legislação própria". r 

O General Newton Cruz, co- f 
mo qualquer cidadão, pode j 
ser ouvido no caso Baumgar-
ten, desde que pessoalmente 
implicado no objetivo dos au-
tos — o desaparecimento do , 
jornalista. Havendo essa impli-
cação, coisa que ainda não 
apareceu no processo, ele po- 
de — e deve — ser ouvido. j ` 
Mas se for convocado para fa- 
lar do SNI, tanto o general 
quanto qualquer continuo do 
órgão, estão regulados por  
uma lei própria, de cuja exis- ' 
tência o próprio juiz dá noticia ; 
e manda que seja acatada. 

Por outro lado, se o delega-
do achar necessário novos es-
clarecimentos, pode pedir in-
formações adicionais que o • 
SNI, salvo engano meu de in-
terpretação da lel, deverá 
prestar, na matéria especifica :,;• 
do processo. ). 

Assim, lendo-se o oficio do 
general e o despacho do Juiz, 1. 
conclui-se que ambas as auto-
ridades estão em posição cor-
reta e não colidente. O erro 
principal dos leitores apressa-
dos é pensar que o processo 
em curso no Rio é contra o SNI 
quando, na verdade dos fatos, 
é uma investigação para apu-
rar a morte de um jornalista e o 
desperecimento de sua mu-
lher e do dono de um barco 
pesqueiro no qual os três, pre-
sumivelmente, tinham saído 
para pescar, em um dia de ou-
tubro de 1982, de cujo passeio 
nunca regressaram. 

ronscrito do Correio Brasiliense 
do dia 13 de abril de 1983 


